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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
ESSENCIAL. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus no qual se 
discute a inadmissibilidade do writ pela ausência de documentos 
essenciais, especificamente a cópia do acórdão apontado como 
ato coator, peça indispensável para a análise do pedido de 
habeas corpus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o habeas 
corpus pode ser conhecido na ausência de prova pré-constituída 
que sustente o direito alegado, especialmente em situações em 
que faltam documentos essenciais para a análise da legalidade 
do ato impugnado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte exige que o habeas corpus seja 
instruído com prova pré-constituída dos fatos alegados, não 
admitindo dilação probatória em seu rito.
4. Cabe ao impetrante a responsabilidade de instruir 
adequadamente o habeas corpus, apresentando todos os 
documentos necessários para o exame das alegações, sob pena 
de não conhecimento do writ.
5. No caso concreto, o impetrante não juntou a cópia do acórdão 
que teria dado ensejo ao alegado constrangimento ilegal, 
documento essencial para a análise do pedido, o que inviabiliza 
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o exame da matéria.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
ESSENCIAL. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus no qual se 
discute a inadmissibilidade do writ pela ausência de documentos 
essenciais, especificamente a cópia do acórdão apontado como 
ato coator, peça indispensável para a análise do pedido de 
habeas corpus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o habeas 
corpus pode ser conhecido na ausência de prova pré-constituída 
que sustente o direito alegado, especialmente em situações em 
que faltam documentos essenciais para a análise da legalidade 
do ato impugnado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte exige que o habeas corpus seja 
instruído com prova pré-constituída dos fatos alegados, não 
admitindo dilação probatória em seu rito.
4. Cabe ao impetrante a responsabilidade de instruir 
adequadamente o habeas corpus, apresentando todos os 
documentos necessários para o exame das alegações, sob pena 
de não conhecimento do writ.
5. No caso concreto, o impetrante não juntou a cópia do acórdão 
que teria dado ensejo ao alegado constrangimento ilegal, 
documento essencial para a análise do pedido, o que inviabiliza 
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o exame da matéria.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 43).

A parte requer a reconsideração da decisão embargada.

É o relatório.
 

VOTO

 

Recebo o pedido de reconsideração como agravo regimental, pois o 
pedido formulado traduz mero inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 43-44):

 

Verifica-se que o habeas corpus foi impetrado sem a documentação 
necessária à solução da controvérsia: cópia do acórdão apontado 
como ato coator.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o rito do habeas corpus
 pressupõe prova pré-constituída, por exemplo:

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO 
DA PENA. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA AOS 
AUTOS. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não há falar em vício na decisão embargada, pois a remição da 
pena foi decidida em consonância com a documentação acostada aos 
autos.

2. O procedimento do habeas corpus não permite a dilação probatória, 
pois exige prova pré-constituída das alegações, sendo ônus do 
impetrante trazê-la no momento da impetração.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no HC 701.933/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022).
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE AO EXAME DAS 
RAZÕES DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado. 
Na espécie, o processo não foi instruído com cópia do acórdão 
proferido no julgamento do apelo defensivo, peça imprescindível para 
análise da impetração. De fato, na decisão colegiada acostada aos 
autos, limitou-se o Tribunal de origem a examinar os fundamentos do 
decreto preventivo, sem que fossem analisados os parâmetros 
adotados no cálculo dosimétrico. Precedentes.

2. Ainda que tenha interposto agravo regimental, no qual reconheceu a 
deficiência da instrução do feito, o impetrante não logrou apresentar a 
cópia do acórdão proferido  no julgamento da apelação, alegando não 
ter conseguido localizar tal peça processual.

3. Tratando-se de decreto condenatório transitado em julgado, é 
facultado à defesa ajuizar revisão criminal no Tribunal de origem, com 
vistas à modificação dos parâmetros dosimétricos, nas hipóteses de 
manifesta violação dos critérios dos arts. 59 e 68 do Código Penal, sob 
o aspecto da ilegalidade, da falta ou evidente deficiência de 
fundamentação ou ainda do erro de técnica.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 647.927/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021).
 

Embora o peticionante afirme a juntada de novos documentos, sabe-se 
que "O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, 
incumbindo ao impetrante o dever de instruí-lo corretamente, com todos os 
documentos necessários à análise das teses trazidas a julgamento 
(Precedentes)." (AgRg no HC n. 339.581/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/11/2015, DJe de 24/11/2015.)

Ante o exposto, conheço do pedido de reconsideração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do RCD  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALTAMIR FRANCA
ADVOGADOS : ALTAMIR FRANÇA - SC021986

VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
LUCCAS PINHEIRO - SC058384
BRUNO FELIPE POSSELT - SC063421

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EVANDIR THEIS MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : EVANDIR THEIS MACHADO (PRESO)
ADVOGADOS : ALTAMIR FRANÇA - SC021986

VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
LUCCAS PINHEIRO - SC058384
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BRUNO FELIPE POSSELT - SC063421
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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